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  TERMO DE REFERÊNCIA 

 

NUMERAÇÃO: DFD 60/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de fórmulas infantis, dietas 

enterais e suplementos alimentares especiais, destinados aos pacientes usuários do SUS atendidos 

pela rede municipal de saúde de Aquidabã/SE, conforme prescrição médica ou nutricional. 

  

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde de Aquidabã/SE. 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, Inciso XXIII, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021) 

 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a eventual contratação de empresa especializada no 

fornecimento de fórmulas infantis, dietas enterais e suplementos alimentares especiais, destinados 

aos pacientes usuários do SUS atendidos pela rede municipal de saúde de Aquidabã/SE, conforme 

prescrição médica ou nutricional, conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

1.2. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma 

ELETRÔNICA, adotando-se o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pelo critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES (art. 6º, Inciso XXIII, alínea “a” da Lei nº 

14.133/2021) 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UND. DE 

MEDIDA 
QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ PARCIALMENTE 
DESNATADO, LACTOSE, ÓLEOS VEGETAIS (ÓLEO GIRASSOL, 

ÓLEO DE COLZA, ÓLEO DE COCO, ÓLEO DE PALMA), 

MALTODEXTRINA, PROTEÍNA DO SORO DE LEITE, 
GALACTOOLIGOSSACARÍDEOS, FRUTOOLIGOSSACARIDEO, 

ÓLEO DE PEIXE, CÁLCIO, VITAMINA C, FERRO, INOSITOL, 

ZINCO, VITAMINA E, COLINA, CARNITINA, COBRE, ÁCIDO 
PANTOTÊNICO, NIACINA, VITAMINA A, VITAMINA B1, 

VITAMINA B6, MANGANÊS, VITAMINA B2, POTÁSSIO, ÁCIDO 

FÓLICO, SELÊNIO, VITAMINA K, VITAMINA D, BIOTINA E 
AROMATIZANTE. 

UNIDADE 

150 

LATAS 

800G 

R$ 40,20 R$ 6.030,00 

2 

SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FÓRMULA LÍQUIDA, ÁGUA, 

MALTODEXTRINA, CASEINATO DE SÓDIO OBTIDO DO LEITE 

DE VACA, ÓLEO DE CANOLA COM BAIXO TEOR ERÚCICO, 
CASEINATO DE CÁLCIO OBTIDO DO LEITE DE VACA, 

PROTEÍNA DE SOJA, ÓLEO DE SOJA, TRIGLICERÍDEOS DE 

CADEIA MÉDIA, FIBRA DE SOJA, GOMA ARÁBICA, 
FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS, CITRATO DE MAGNÉSIO, 

BITARTARATO DE COLINA, FOSFATO DE CÁLCIO TRIBÁSICO, 

INULINA, CLORETO DE PATÁSSIO, L-ASCORBATO DE SÓDIO, 
CITRATO DE CÁLCIO, SAL, SULFATO FERROSO, ACETATO DE 

DL-A-TOCOFERILA, SULFATO DE ZINCO, NICOTINAMIDA, 

SULFATO DE MANGANÊS, GLUCONATO DE COBRE, D-

LITRO 

600 

LITROS 
DE DIETA 

ENTERAL 

R$ 18,54 R$ 11.124,00 
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PANTOTENATO DE CÁLCIO, CLORIDRATO DE TIAMINA, 

CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, RIBOFLAVINA, PALMITATO 

DE RETINILA, ÁCIDO FÓLICO, IODETO DE POTÁSSIO, 
CLORETO DE CROMO, MOLIBDATO DE SÓDIO, SELENITO DE 

SÓDIO, FITOMENADIONA, D-BIOTINA, COLECALCIFEROL, 

CIANOCOBALAMINA, ESTABILIZANTE CITRATO DE 
POTÁSSIO E CARRAGENA, EMULSIFICANTE LECITINA DE 

SOJA, REGULADOR DE ACIDEZ HIDRÓXIDO DE POTÁSSIO E 

CITRATO TRISÓDICO, AROMATIZANTE, E ANTIESPUMANTE 
POLIDIMETILSILOXANO. 

3 

SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FÓRMULA LÍQUIDA,  ÁGUA, 

AMIDO DE TAPIOCA, CASEINATO DE SÓDIO, ÓLEO DE 

CANOLA DE BAIXO TEOR ERÚCICO, ÓLEO DE GIRASSOL, 
CASEINATO DE CÁLCIO, MALTODEXTRINA, ISOMALTULOSE, 

ÓLEO DE GIRASSOL COM ALTO TEOR OLEICO, PROTEÍNA 

ISOLADA DE SOJA, MINERAIS (CITRATO DE POTÁSSIO, 
FOSFATO DE CÁLCIO TRIBÁSICO, ÓXIDO DE MAGNÉSIO, 

CLORETO DE SÓDIO, CLORETO DE MAGNÉSIO, SULFATO 

FERROSO, SULFATO DE ZINCO, GLUCONATO DE COBRE, 
SULFATO DE MANGANÊS, IODETO DE POTÁSSIO, CLORETO 

DE CROMO, MOLIBDATO DE SÓDIO, SELENITO DE SÓDIO), 

GOMA GUAR PARCIALMENTE HIDROLISADA, INULINA, 
VITAMINAS (L-ASCORBATO DE SÓDIO, BITARTARATO DE 

COLINA, MIO-INOSITOL, ACETATO DE DL-ALFA-

TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, D-PANTOTENATO DE CÁLCIO, 
CLORIDRATO DE CLORETO DE TIAMINA, CLORIDRATO DE 

PIRIDOXINA, PALMITATO DE RETINILA, BETACAROTENO, 

RIBOFLAVINA, ÁCIDO N-PTEROIL-LGLUTÂMICO, 

FITOMENADIONA, D-BIOTINA, COLECALCIFEROL, 

CIANOCOBALAMINA), TAURINA, L-CARNITINA, 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, ESTABILIZANTES 
CELULOSE MICROCRISTALINA, CARBOXIMETILCELULOSE 

SÓDICA E GOMA GELANA, AROMATIZANTE, REGULADOR DE 

ACIDEZ HIDRÓXIDO DE POTÁSSIO E ANTIESPUMANTE 
POLIDIMETILSILOXANO. 

LITRO 

600 

LITROS 

DE DIETA 
ENTERAL 

R$ 53,60 R$ 32.160,00 

4 

SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FÓRMULA LIQUÍDA, ÁGUA, 

MALTODEXTRINA, ÓLEOS VEGETAIS ( GIRASSOL, CANOLA, 

TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA), CONCENTRADO 
PROTEICO DE SORO DE LEITE, CASEINATO DE SÓDIO, 

PROTEÍNA ISOLADA DE ERVILHA, PROTEÍNA ISOLADA DE 

SOJA, FOSFATO BÁSICO DE MAGNESIO, CITRATO DE 
TRIPOTÁSSICO, CITRATO DE SÓDIO, CARBONATO DE 

CÁLCIO, HIDRÓXIDO DE POTÁSSIO, CLORETO DE POTÁSSIO, 

ÓLEO DE PEIXE, FOSFATO TRICÁLCICO, CAROTENOIDES ( Β-

CARTENO, Α-CAROTENO, LUTEÍNA, LICOPENO, Γ-CAROTENO 

E ZEAXANTINA), CLORETO DE COLINA, CLORETO DE SÓDIO, 

VITAMINA C, LACTATO FERROSO, SULFATO DE ZINCO, 
NIACINA, VITAMINAS: A E E, GLUCONATO DE COBRE, 

SELENITO DE SÓDIO, SULFATO DE MANGANÊS, ÁCIDO 

PANTOTÊNICO, CLORETO DE CROMO, BIOTINA, VITAMINAS: 
D, ÁCIDO FÓLICO, B1 E B6, MOLIBDATO DE SÓDIO, VITAMINA 

B2, FLUORETO DE SÓDIO, IODETO DE POTÁSSIO, VITAMINAS: 

K E B12, EMULSIFICANTES LECITINA DE SOJA. 

LITRO 

600 

LITROS 

DE DIETA 

ENTERAL 

R$ 32,02 R$ 19.212,00 

5 

SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FÓRMULA LÍQUIDA, ÁGUA, 
MALTODEXTRINA, ÓLEOS VEGETAIS (GIRASSOL, CANOLA E 

TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA), XAROPE DE GLICOSE, 

CONCENTRADO PROTEICO SORO DO LEITE, FIBRAS 
ALIMENTARES (INULINA, OLIGOFRUTOSE, GOMA ARÁBICA, 

POLISSARÍDEO DA SOJA, CELULOSE, AMIDO RESISTENTE), 

CASEINATO, PROTEINA ISOLADA DA ERVILHA, PROTEINA 

ISOLADA DA SOJA, CITRATO DE POTÁSSIO, CITRATO DE 

SÓDIO, FOSFATO DE MAGNÉSIO DIBÁSICO, CARBONATO DE 

LITRO 

600 

LITROS 

DE DIETA 
ENTERAL 

R$ 52,10 R$ 31.260,00 
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CÁLCIO, CLORETO DE CÁLCIO, ÓLEO DE PEIXE, HIDRÓXIDO 

DE POTÁSSIO, CAROTENOIDES (Β- CAROTENO,Α- 

CARONTENO, LICOPENO, LUTEÍNA, ZEAXANTINA), CORETO 
DE COLINA, CLORETO DE SÓDIO, L-ASCORBATO DE SÓDIO, 

ACETANO DE RETINILA, ACETADO DE DL-ALFATOCOFERILA, 

GLUCONATO DE COBRE, CELENITO DE SÓDIO, SULFATO DE 
MANGANÊS, D-PANTOTENATO DE CÁLCIO, CLORETO DE 

CROMO, D-BIOTINA, COLICALCIFEROL, ÁCIDO N-PTEROIL-L-

GLUTÂMICO, CLORIDRATO DE CLORETO DE TIAMINA, 
CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, MOLIBIDATO DE SÓDIO, 

RIBOFLAVINA, CLORETO DE SÓDIO, IODETO DE POTÁSSIO, 
FITOMENADIONA, CIANOCOBALAMINA, EMULSIFICANTE 

LECTINA DE SOJA. 

6 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ, COMPOSTO LÁCTEO COM 

MALTODEXTRINA (LEITE INTEGRAL, MALTODEXTRINA, 

SORO DE LEITE, CASEINATO DE CÁLCIO, 
FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS, INULINA, MINERAL (CITRATO 

DE CÁLCIO) E EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA), CAFÉ, 

MALTODEXTRINA, MINERAIS (FOSFATO DE CÁLCIO 
TRIBÁSICO, ÓXIDO DE MAGNÉSIO, PIROFOSFATO FÉRRICO, 

ÓXIDO DE ZINCO, SULFATO DE COBRE, SULFATO DE 

MANGANÊS E SELENITO DE SÓDIO), VITAMINAS (L-
ASCORBATO DE SÓDIO, BITARTARATO DE COLINA, 

ACETATO DE DL-ALFA-TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, D-

PANTOTENATO DE CÁLCIO, CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, 
CLORIDRATO DE CLORETO DE TIAMINA, PALMITATO DE 

RETINILA, RIBOFLAVINA, ÁCIDO N-PTEROIL-L-GLUTÂMICO, 

FITOMENADIONA, D-BIOTINA, COLECALCIFEROL E 

CIANOCOBALAMINA) E EDULCORANTE SUCRALOSE. 

UNIDADE 
145 

LATAS 

740G 

R$ 28,10 R$ 4.074,50 

7 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ, LEITE EM PÓ DESNATADO, 

MALTODEXTRINA, FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS, GORDURA 

LÁCTEA, INULINA, MINERAIS (CARBONATO DE MAGNÉSIO, 
CARBONATO DE CÁLCIO, PIROFOSFATO FÉRRICO, SULFATO 

DE ZINCO, SULFATO DE MANGÂNES E SULFATO DE COBRE), 

VITAMINAS (ACETATO DE RETINILA, COLECALCIFEROL, 
ACETATO DE DL-ALFA-TOCOFERILA, FILOQUINONA, L-

ASCORBATO DE SÓDIO, TIAMINA MONONITRATO, 

RIBOFLAVINA, NICOTINAMIDA, CLORIDRATO DE 
PIRIDOXINA, ÁCIDO N-PTEROIL-L-GLUTÂMICO, D-

PANTOTENATO DE CÁLCIO, CIANOCOBALAMINA, D-BIOTINA 

E MIO-INOSITOL), AROMATIZANTE E EMULSIFICANTE 
LECITINA DE SOJA. 

UNIDADE 
120 

LATAS 

400G 

R$ 25,50 R$ 3.060,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 106.920,50 (cento e seis mil, novecentos e vinte reais e cinquenta centavos). 

 

2.1. Os bens objeto desta contratação não se enquadram como bens de luxo, pois são caracterizados 

como de natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

2.2. Na presente licitação, em cumprimento ao disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, fica estabelecido que: 

 

2.2.1. Para itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é 

EXCLUSIVA às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do artigo 48, I, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 
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2.2.2. Para os itens com valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme disposto 

no artigo 48, III da Lei Complementar nº 123/2006, haverá: 

 

2.2.2.1. COTA PRINCIPAL: 75% (setenta e cinco por cento) do quantitativo total, aberta à AMPLA 

CONCORRÊNCIA. 

 

2.2.2.2. COTA RESERVADA: 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total, destinada 

EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

2.3. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial 

deverá ser apresentada separadamente, ressalvado o seguinte: 

 

2.3.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do 

primeiro colocado. 

 

2.3.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

 

2.4. Nas licitações por entregas parceladas, deverá ser dada a prioridade de aquisição dos produtos 

das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido. 

 

2.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ou itens exclusivos para ME/EPP, estes 

poderão ser destinados à ampla concorrência, seguindo a ordem de classificação e mantidas todas as 

condições editalícias. 

 

2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, nos termos do art. 43 da LC nº 123/2006, sob pena, caso não haja regularização no prazo 

legal, de inabilitação e convocação dos licitantes remanescentes. 

 

2.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

desde que atenda a todas as demais exigências do edital, ficando a manutenção de sua condição de 

vencedora condicionada à regularização da documentação no prazo previsto no §1º do art. 43 da LC 

nº 123/2006. 

 

2.8. Encerrada a fase de habilitação, e verificado o atendimento às exigências editalícias pelo licitante 

melhor classificado, este será declarado vencedor, observada a fase recursal prevista na Lei nº 

14.133/2021. 
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2.9. Em caso de divisão do objeto em lotes ou itens, será observado o valor estimado individual de 

cada lote/item para fins de aplicação da exclusividade de participação de ME/EPP nos itens/lotes com 

valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48, I, da LC nº 123/2006. 

 

2.9.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato para aplicação desse limite, conforme §3º do artigo 48 da referida Lei Complementar. 

 

2.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados a partir da data 

de sua assinatura, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.11. A vigência da Ata poderá ser prorrogada uma única vez por igual período, desde que: 

 

2.11.1. Haja previsão expressa. 

 

2.11.2. Reste demonstrado, mediante pesquisa de mercado, que os preços permanecem vantajosos à 

Administração. 

 

2.11.3. Seja formalizada por termo aditivo, antes do vencimento da ata. 

 

2.11.4. Seja observada a limitação máxima de vigência prevista em lei para a Ata de Registro de 

Preços. 

 

2.12. A vigência total da Ata, incluída a prorrogação, não poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses. 

 

2.13. Os contratos celebrados com fundamento na presente Ata poderão ter prazos de vigência e de 

execução distintos do prazo da Ata, desde que sejam formalizados durante a vigência da mesma, 

observados os limites da legislação vigente. 

 

2.14. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

Possibilidade de adesão (carona) 

 

2.15. A ata permitirá adesão por órgãos não participantes (carona), nos termos do art. 86 da Lei nº 

14.133/2021, respeitados os limites legais (50% por órgão aderente e o dobro do quantitativo total 

registrado), com prévia consulta ao órgão gerenciador. Eventuais adesões serão submetidas a controle 

do setor de planejamento, evitando comprometimento da capacidade de atendimento ao próprio 

município. 

 

2.16. A Ata de Registro de Preços e os contratos dela decorrentes poderão ser rescindidos 

unilateralmente pela Administração, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação 

aplicável, por motivo de conveniência e oportunidade ou por infração às disposições legais, 

regulamentares ou contratuais. 
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3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

3.1. A fundamentação da contratação se encontra pormenorizada em justificativa apresentada no 

Estudo Técnico Preliminar, documento apêndice a este Termo de Referência. 

 

3.2. A necessidade da presente contratação decorre da demanda da Secretaria Municipal de Saúde de 

Aquidabã/SE pelo atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde que apresentam condições 

clínicas e nutricionais específicas, nas quais a alimentação convencional, isoladamente, não se mostra 

suficiente ou adequada. A contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de fórmulas 

infantis, dietas enterais e suplementos alimentares especiais, conforme prescrição médica ou 

nutricional, destinados a pacientes com alergias e intolerâncias alimentares, doenças metabólicas, 

desnutrição, limitações de ingestão por via oral, necessidade de terapia nutricional especializada, 

pacientes acamados, usuários em acompanhamento domiciliar e demais situações clinicamente 

justificadas. 

 

3.3. O atendimento da demanda visa garantir a continuidade da assistência nutricional prestada pela 

rede municipal de saúde, prevenindo interrupções que possam comprometer a manutenção ou 

recuperação do estado clínico-nutricional dos pacientes, bem como o crescimento e desenvolvimento, 

quando aplicável. Busca-se, ainda, assegurar resposta regular e adequada às necessidades dos usuários 

em situação de vulnerabilidade nutricional, promovendo a continuidade do cuidado, a segurança 

alimentar e nutricional e a eficiência das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021) 

 

4.1. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista 

que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo 

a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais 

praticadas no mercado. 

 

4.2. A adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfeitamente na conveniência 

da contratação, proporcionando melhor planejamento dos gastos públicos, de acordo com o previsto 

nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, bem como no artigo 2º do Decreto nº 11.462/2023, que dispõe 

que o Sistema de Registro de Preços - SRP é um conjunto de procedimentos para a realização, 

mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços, às obras e à aquisição e à locação de bens para contratações 

futuras. 

 

4.3. Ainda sobre SRP, o artigo 3º do Decreto nº 11.462/2023 estabelece as hipóteses em que a 

Administração Pública Federal pode utilizar o SRP: 

 

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, 

em especial: 
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I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, 

como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de 

tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais 

de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto 

federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o §2º do art. 

32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

4.4. Nesse caso, justifica-se a realização do presente processo pelas condições e pelas hipóteses que 

seguem: 

 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais 

de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

4.5. As contratações decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas pelo órgão ou 

entidade interessada por meio de instrumento contratual ou, quando cabível em razão da natureza e 

das características do objeto, por nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 

execução de serviço ou outro instrumento hábil, na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, e do 

art. 34 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar e, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

 

Sustentabilidade 

 

6.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a CONTRATADA deverá 

adotar práticas de sustentabilidade ambiental durante o fornecimento e a entrega das fórmulas 

infantis, dietas enterais e suplementos alimentares especiais, sempre que tecnicamente viáveis e 

compatíveis com as exigências sanitárias e de segurança aplicáveis aos produtos. 
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6.1.2. Deverão ser priorizadas medidas destinadas à redução de desperdícios, otimização da logística 

de entrega e adequada utilização de embalagens, evitando materiais desnecessários ou excessivos, 

sem prejuízo da integridade, conservação, qualidade e segurança sanitária dos produtos. 

 

6.1.3. As embalagens utilizadas deverão ser adequadas à natureza dos produtos e, sempre que 

possível, passíveis de reciclagem ou destinação ambientalmente adequada, vedada qualquer solução 

que possa comprometer as condições de armazenamento, conservação ou segurança alimentar e 

nutricional. 

 

6.1.4. A CONTRATADA deverá observar, quando aplicável, as normas relativas à gestão e 

destinação ambientalmente adequada de resíduos, inclusive quanto aos produtos eventualmente 

recolhidos em razão de avaria, desconformidade ou necessidade de substituição, sem prejuízo das 

demais obrigações previstas na legislação ambiental e sanitária pertinente. 

 

Verificação da conformidade dos produtos ofertados 

 

6.2. A conformidade dos produtos ofertados com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência será verificada mediante análise de ficha técnica, catálogo, rótulo ou documento 

equivalente emitido pelo fabricante, contendo informações suficientes para identificação da 

composição, apresentação e características nutricionais exigidas, bem como mediante comprovação 

da regularização sanitária aplicável, quando exigida pela legislação pertinente. 

 

6.3. A Administração poderá solicitar, em sede de diligência, documentos ou informações 

complementares necessárias à confirmação das características do produto ofertado, vedada a inclusão 

posterior de característica essencial não constante da proposta originalmente apresentada. 

 

Subcontratação 

 

6.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

6.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

6.6. A empresa CONTRATADA se obrigará a fornecer os bens objeto desta contratação em perfeitas 

condições de uso, empregando materiais de qualidade e observando rigorosamente as Especificações 

Técnicas, Normas Técnicas aplicáveis e quaisquer instruções e regulamentos complementares 

emitidos pela Administração aplicáveis ao objeto contratado. 

 

6.7. A empresa CONTRATADA se obrigará a atender as demais exigências contidas nos tópicos 

relativos ao modelo de execução do contrato e a forma e critérios de seleção do fornecedor.  
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7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021) 

 

Recebimento 

 

7.1. O recebimento do objeto contratado será realizado de forma provisória e definitiva, observada a 

natureza dos bens fornecidos e a necessidade de verificação de sua conformidade com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7.2. O recebimento provisório consistirá na verificação inicial dos produtos entregues, especialmente 

quanto aos quantitativos, integridade das embalagens, identificação dos itens e correspondência com 

a ordem de fornecimento, podendo ser formalizado mediante atesto em documento hábil ou outro 

instrumento equivalente pelo servidor responsável. 

 

7.3. O recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade dos produtos com as 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à 

composição, apresentação, quantidade, embalagem, rotulagem, lote, prazo de validade e demais 

características exigidas. 

 

7.4. Para fins de recebimento definitivo, a Administração poderá confrontar os produtos entregues 

com a ficha técnica, catálogo, rótulo ou documentação equivalente apresentada e aceita durante o 

procedimento de contratação, bem como verificar a regularização sanitária aplicável, quando exigida 

pela legislação pertinente. 

 

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 

provisório e da apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a verificação 

da qualidade e da quantidade dos produtos, podendo o prazo ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, quando houver necessidade de diligências complementares. 

7.6. Havendo controvérsia quanto à qualidade, quantidade ou conformidade dos produtos entregues, 

será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser assegurado o regular 

processamento da parcela incontroversa, quando cabível. 

 

7.7. O prazo destinado à correção de inconsistências na execução do objeto, substituição de produtos 

ou saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente não será computado para fins 

de contagem do prazo de recebimento definitivo. 

 

7.8. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por 

vícios, defeitos, irregularidades, desconformidades ou outras situações identificadas posteriormente 

e relacionadas aos produtos fornecidos. 

 

Disposições Gerais 

 

7.9. O fornecimento das fórmulas infantis, dietas enterais e suplementos alimentares especiais será 

realizado de forma parcelada e sob demanda, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
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de Saúde e mediante emissão de ordem de fornecimento, autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

 

7.10. Os bens deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento ou instrumento 

equivalente emitido pela Administração, dentro do município de Aquidabã/SE.  

 

7.11. O servidor, setor ou unidade administrativa responsável pelo acompanhamento da entrega e 

pelo recebimento dos bens será indicado na ordem de fornecimento, instrumento equivalente ou 

designado pela Administração. 

 

7.12. A entrega dos bens deverá ocorrer, preferencialmente, no horário de funcionamento do órgão 

demandante, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

 

7.13. Excepcionalmente, a Administração poderá solicitar a entrega fora do horário normal de 

expediente, desde que haja prévia comunicação à CONTRATADA e observadas as condições 

acordadas entre as partes. 

 

7.14. O prazo para entrega dos bens será de até 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil 

subsequente ao envio da ordem de fornecimento, autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

 

7.14.1. Em situações excepcionais, devidamente justificadas pela Secretaria Municipal de Saúde, 

relacionadas à necessidade de assegurar a continuidade da terapia nutricional de paciente já assistido, 

poderá ser solicitado o fornecimento em caráter prioritário, observado o prazo específico estabelecido 

na ordem de fornecimento, desde que tal possibilidade e as respectivas condições estejam previstas 

no instrumento convocatório. 

 

7.15. Caso a CONTRATADA identifique a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, 

deverá comunicar previamente à Administração, apresentando justificativa fundamentada para 

análise, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

 

7.16. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras, lacradas e em perfeitas 

condições de conservação, sem sinais de violação, avarias, umidade, contaminação ou qualquer 

condição que possa comprometer sua qualidade ou segurança. 

 

7.17. As embalagens deverão conter, de forma legível e conforme aplicável, identificação do produto, 

fabricante, composição, apresentação, lote, data de fabricação, prazo de validade, condições de 

conservação e demais informações exigidas pela legislação pertinente. 

 

7.18. Os produtos fornecidos deverão corresponder às especificações constantes neste Termo de 

Referência e às características do produto apresentado e aceito no procedimento de contratação, não 

sendo admitida substituição por produto diverso sem prévia análise e autorização da Administração. 
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7.19. O transporte, acondicionamento e entrega dos produtos deverão observar as condições indicadas 

pelo fabricante e as normas sanitárias aplicáveis, de modo a preservar sua qualidade, integridade e 

segurança até o efetivo recebimento pela Administração. 

 

7.20. Não serão aceitos produtos com embalagens violadas, danificadas, deterioradas, com 

identificação ilegível, sinais de conservação inadequada, prazo de validade expirado ou qualquer 

outra condição que comprometa sua utilização regular. 

 

7.21. A CONTRATANTE deverá proporcionar à CONTRATADA as informações e condições 

necessárias à fiel execução do objeto, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 

7.22. A CONTRATADA deverá manter capacidade de atendimento compatível com as necessidades 

da Administração durante todo o período de execução, de modo a assegurar a regularidade e a 

continuidade do fornecimento. 

 

7.23. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa 

comprometer o fornecimento, inclusive eventual indisponibilidade, descontinuação ou alteração de 

apresentação de produto solicitado. 

 

7.24. A eventual indisponibilidade comercial de determinado produto não autoriza sua substituição 

automática, devendo qualquer alteração ser previamente submetida à análise e autorização da 

Administração, mediante apresentação da documentação necessária à avaliação da equivalência 

técnica, quando cabível. 

 

7.25. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todos os ônus e obrigações decorrentes da 

execução do objeto, inclusive despesas relativas a frete, transporte, seguro, embalagens, carga, 

descarga e quaisquer outras que incidam sobre o fornecimento, sem custo adicional para a 

Administração. 

 

7.26. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal correspondente aos produtos efetivamente 

fornecidos, contendo informações que permitam sua vinculação à respectiva ordem de fornecimento 

e ao instrumento contratual. 

 

7.27. A CONTRATADA responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em decorrência da execução do objeto, na forma da legislação aplicável, não sendo sua 

responsabilidade excluída ou reduzida em razão da fiscalização ou acompanhamento realizado pela 

CONTRATANTE. 

 

7.28. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos custos de sua proposta necessários à execução do objeto, ressalvadas as 

hipóteses legalmente admitidas de alteração ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

 

7.29. Constatada, a qualquer tempo, a entrega de produtos em desconformidade com as especificações 

técnicas, quantitativas, sanitárias ou de qualidade estabelecidas neste Termo de Referência, no edital 
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ou no instrumento contratual, a CONTRATADA deverá proceder à sua retirada e substituição no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da notificação da Administração, sem qualquer ônus 

adicional para a CONTRATANTE. 

 

7.30. As despesas decorrentes da retirada, transporte e substituição dos produtos recusados correrão 

exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

 

7.31. A substituição dos produtos em desconformidade não afasta a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo eventual descumprimento contratual, nem impede a adoção das medidas 

administrativas cabíveis. 

 

7.32. Os demais aspectos relacionados ao fornecimento dos bens objeto deste Termo encontram-se 

pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

8. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021) 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

8.6. A CONTRATADA não pode contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.7. A CONTRATADA deve cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o 
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disposto na legislação, respeitadas as proporções para empregar pessoas com deficiência, que variam 

de acordo com a quantidade de funcionários. 

 

Fiscalização 

  

8.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

  

Fiscalização Técnica 

  

8.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

 

8.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

 

8.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

 

8.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 

8.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

 

8.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

  

Gestor do Contrato 

 

8.10. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

 

8.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III). 

 

8.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

8.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

8.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

8.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

8.17. Na forma do que dispõe o art. 117, caput da Lei nº 14.133/21 ficará designado servidor nomeado 

em portaria específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução 

do presente Contrato. 

 

8.18. Indicação do fiscal e gestor da contratação 

 

Fiscal do Contrato: Tamires Cardoso Araújo 

CPF: 062.***.***-19  

Matrícula: 13360 

 

Gestor de Contrato: Humberto Rodrigo da Silva Campos 

CPF: 721. ***.***-00 

E-mail: rodrigosilvacampos@hotmail.com 

 

 

mailto:rodrigosilvacampos@hotmail.com
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9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS (art. 92, V, XI) 

 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para 

resposta será de 60 (sessenta) dias. 

 

9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 

9.1.3. Na hipótese de haver previsão expressa no edital, no aviso de contratação direta ou no 

instrumento contratual, poderá ser admitido o reajustamento ou a repactuação dos preços pactuados, 

conforme o caso, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o interregno mínimo de 

12 (doze) meses, contado da data-base definida no instrumento convocatório ou no contrato, mediante 

a aplicação do índice IPCA de correção monetária, ou outro índice oficial adotado pela 

Administração, acumulado no período. 

 

9.1.3.1. Na hipótese de omissão quanto à definição do índice de reajustamento ou repactuação no 

Termo de Referência, no edital, no aviso de contratação direta ou no contrato, a recomposição poderá 

ser realizada mediante adoção de índice oficial definido pelo Governo Federal, compatível com a 

natureza do objeto, definido pela Administração de forma motivada, com base em critérios técnicos, 

práticas de mercado e orientações dos órgãos de controle, observados os princípios da legalidade, 

isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, segurança jurídica e equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

 

9.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa 

contratada.  

 

9.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

9.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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9.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, Inciso XXIII, alínea “h” da Lei 

nº 14.133/2021) 

Forma de fornecimento 

 

10.1. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada, de acordo com a solicitação do 

órgão contratante. 

 

Exigências de habilitação 

 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

10.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

 

10.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.  

 

10.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

10.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

10.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

10.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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10.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

10.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

 

10.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

10.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

10.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

10.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

10.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

 

10.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

10.19. Será exigida somente a Certidão Cível negativa quanto a processo de falência expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

10.19.1. Não será exigida a apresentação de Balanço Patrimonial ou demais demonstrações contábeis, 

tendo como fundamento o seguinte: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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10.19.1.1. Nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública pode exigir 

demonstrações contábeis como critério de habilitação econômico-financeira, desde que observadas a 

natureza, o porte da empresa, a complexidade, regionalidade e o valor do contrato. 

 

10.19.1.2. No presente caso, considerando diversos aspectos, dentre os quais as questões envolvendo 

o valor estimado e a complexidade operacional, a exigência de balanço patrimonial e outras 

demonstrações contábeis se mostra desproporcional e desnecessária, não representando ganho efetivo 

na análise da capacidade financeira das licitantes. 

 

10.19.1.3. A exigência da Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial 

revela-se, portanto, suficiente e adequada para resguardar o interesse público, estando em 

conformidade com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e economicidade, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Qualificação Técnica 

 

10.20. Atestados e/ou declarações de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, em nome da licitante, que comprovem aptidão para o fornecimento de fórmulas 

infantis, dietas enterais, suplementos alimentares especiais ou produtos de natureza similar e 

compatível com o objeto da contratação. 

 

10.21. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do 

fornecedor.  

 

10.22. Os atestados deverão conter as seguintes informações, que permitam a identificação correta do 

prestador, tais como: 

 

a) Nome, CNPJ e endereço completo do emitente da certidão; 

b) Nome e CNPJ do prestador; 

c) Data de emissão do atesto ou da certidão; 

d) Identificação e assinatura do signatário (nome e cargo que exerce na emitente). 

 

10.23. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, documentos que demonstrem a 

efetiva execução do fornecimento, tais como contrato, nota de empenho, ordem de fornecimento, nota 

fiscal ou outros documentos equivalentes. 

 

10.24. A licitante deverá apresentar Licença ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão de 

Vigilância Sanitária competente, compatível com a atividade de armazenamento, distribuição ou 

comercialização dos produtos objeto da contratação, quando exigível pela legislação sanitária 

aplicável ao estabelecimento. 
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10.25. Caso a legislação aplicável dispense o estabelecimento da emissão de licença ou alvará 

sanitário, deverá ser apresentado documento emitido pela autoridade competente ou outro meio 

idôneo que comprove a respectiva dispensa, quando cabível. 

 

10.26. Os produtos ofertados deverão possuir regularização sanitária válida e compatível com sua 

respectiva categoria, observadas as exigências vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANVISA. 

 

10.27. Para as fórmulas infantis e fórmulas para nutrição enteral sujeitas a registro sanitário, deverá 

ser apresentada comprovação de registro válido perante a ANVISA, correspondente ao produto 

ofertado. 

 

10.28. Para os suplementos alimentares, deverá ser apresentada comprovação da regularização 

sanitária aplicável à respectiva categoria, inclusive notificação perante a ANVISA, quando exigível, 

observadas as regras de transição e demais disposições sanitárias vigentes na data da apresentação da 

proposta. 

 

10.29. A comprovação prevista nos itens anteriores poderá ocorrer mediante consulta ao banco de 

dados oficial da ANVISA, apresentação do número de registro ou notificação, publicação, certificado, 

comprovante eletrônico ou outro documento oficial que permita verificar a regularidade do produto. 

 

10.30. A Administração poderá realizar diligências junto aos sistemas oficiais da ANVISA e aos 

órgãos de Vigilância Sanitária competentes para verificar a autenticidade, validade e situação dos 

documentos e produtos apresentados. 

 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, Inciso XXIII, letra “g” da 

Lei nº 14.133/2021) 

 

Liquidação 

 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

11.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á́ após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.5 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

11.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos 

competentes. 

 

11.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.10. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

 

Prazo de pagamento 

  

11.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 
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11.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, ou outro índice oficial adotado pela 

Administração.  

  

Forma de pagamento 

  

11.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

11.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

11.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

11.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 155 da Lei nº 14.133/2021) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o pregão eletrônico ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

d) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do 

valor da respectiva parcela, sem prejuízo da apuração de perdas e danos e da aplicação 

das demais sanções cabíveis; 

(1.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias, ou outro prazo tecnicamente fixado pela 

Administração conforme a natureza da obrigação inadimplida, poderá caracterizar 

inexecução parcial ou total do contrato, a depender do caso concreto, autorizando a 

aplicação das demais sanções administrativas cabíveis, inclusive rescisão contratual, 

observado o devido processo legal. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante. (art. 156, §9º). 

 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

(art. 156, §7º). 

 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157). 

 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (art. 156, §8º). 

 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
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do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159). 

 

12.11. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160). 

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(art. 161). 

 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

13.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

13.4. Constitui atribuição da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

13.5. Caso, excepcionalmente e nos limites admitidos neste Termo de Referência e na legislação 

aplicável, haja tratamento de dados pessoais por terceiro vinculado à execução contratual, a 

CONTRATADA deverá comunicar o fato formalmente ao CONTRATANTE, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis. 

 

13.6. Na hipótese do item anterior, a CONTRATADA deverá assegurar que o terceiro observe 

integralmente as obrigações de proteção de dados previstas neste instrumento, permanecendo 

integralmente responsável perante o CONTRATANTE por sua atuação. 

 

13.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

13.8. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

13.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15, é dever da CONTRATADA eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16, ambos da Lei nº 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

13.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme art. 37, da Lei nº 

13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 

CONTRATANTE nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

13.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 
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14. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, Inciso XXIII, alínea “i” da Lei nº 

14.133/2021) 

 

14.1. O valor estimado da presente licitação é de R$ 106.920,50 (cento e seis mil, novecentos e vinte 

reais e cinquenta centavos), conforme Relatório de Pesquisa de Mercado em anexo. 

 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6, XXIII alínea “j”) 

 

15.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta 

dos recursos consignados no Orçamento Programa dos Órgãos Participantes deste Registro de Preços 

para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão 

CONTRATANTE, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de 

compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão nas respectivas 

Notas de Empenhos ou instrumentos equivalentes, com dotação suficiente, obedecendo à 

classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em face de se tratar de Sistema de 

Registro de Preços.  

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando 

for o caso. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1. Em virtude com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para a 

análise da conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

 

16.2. Consta no orçamento do exercício de 2026. 

 

 

   

Aquidabã/SE, 27 de Agosto de 2026. 

 

 

 

__________________________________________________ 
HUMBERTO RODRIGO DA SILVA CAMPOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto: nº 204/2025 


